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Sumário 

Continua sem ser divulgada na Conta informação acerca do valor global dos fundos 
da União Europeia transferidos para os Açores, desconhecendo-se, inclusivamente, a 
proveniência das verbas registadas a este título por algumas entidades do perímetro 
orçamental, ao nível do respetivo enquadramento por programa e por fundo comuni-
tário.   

De acordo com a informação prestada pelas entidades intervenientes na gestão destas 
verbas, mas salvaguardando os eventuais ajustamentos que viessem a revelar-se ne-
cessários se não existissem as limitações descritas, verifica-se que, em 2018: 

 Os fundos comunitários transferidos para os Açores ascenderam a 292,5 mi-
lhões de euros, menos 7,6 milhões de euros (-2,5%) do que em 2017; 

 As comparticipações pagas aos beneficiários finais totalizaram 291,3 milhões de 
euros – acréscimo de 728,4 mil euros (+0,3%) face ao ano anterior –, dos quais 
190,7 milhões de euros (65,5% do total) foram atribuídos a entidades privadas.  

Na Conta, encontram-se registadas em receitas orçamentais verbas provenientes de 
fundos comunitários no valor global de 115,3 milhões de euros. Deste montante, 
22,7 milhões de euros (19,7%) foram arrecadados no período complementar. O perí-
odo complementar da receita foi administrativamente alargado até 31 03-2019, sem 
fundamento legal, em violação do princípio da anualidade, procedimento que é sus-
cetível de ter introduzido distorções materialmente relevantes na expressão dos saldos 
orçamentais, na medida em que parte das receitas registadas por conta da execução 
orçamental de 2018 foram cobradas no ano económico seguinte. 

À semelhança do ocorrido em anos anteriores, os fluxos financeiros associados à mo-
vimentação de verbas nas contas bancárias específicas de fundos comunitários, ape-
sar de divulgados na Conta, não foram objeto de registo contabilístico, envolvendo 
receitas na ordem dos 151 milhões de euros e despesas no valor de cerca de 150,3 mi-
lhões de euros. 

Observaram-se situações de omissão de registos e de procedimentos de inscrição con-
tabilística que desrespeitaram os princípios orçamentais da universalidade, da anuali-
dade e da transparência, afetando a legalidade e a correção financeira dos valores apre-
sentados na Conta. 
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1. Introdução 

1.1. Fundamento, âmbito e objetivos 

1 No programa de fiscalização da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas para 
2019 , encontra-se prevista a realização de ações preparatórias do Relatório e Parecer sobre 
a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2018. A presente ação incide sobre os fluxos 
financeiros com a União Europeia. 

2 Esta ação enquadra-se no subprograma 1.3 – Parecer sobre a Conta Geral do Estado inclu-
indo a da Segurança Social e Conta das Regiões Autónomas, no domínio de controlo 06 – 
Fluxos financeiros com a UE, contribuindo para os seguintes Objetivos Estratégicos e Li-
nhas de Ação Estratégica estabelecidos no Plano Trienal 2017-2019: 

 OE 1 – Contribuir para a boa governação, a prestação de contas e a responsabilidade 
nas finanças públicas, LAE 01.01 – Apreciar a sustentabilidade das finanças públicas e 
controlar os défices orçamentais e o endividamento das administrações públicas (Cen-
tral, Regional e Local) incluindo as entidades empresariais nelas enquadradas e LAE 
01.02 – Adequar o controlo da execução orçamental das administrações central, regi-
onal e local à nova Lei de Enquadramento Orçamental, aos novos regimes jurídico-
financeiros e empresariais regionais e local, ao regime de assunção de compromissos 
e dos pagamentos em atraso e ao SNC-AP. 

 OE 2 – Aperfeiçoar a qualidade, a tempestividade e a eficácia do controlo do Tribunal, 
LAE 02.02 – Intensificar o controlo do acolhimento das recomendações do Tribunal e 
a responsabilização pelo seu incumprimento. 

 
3 Os objetivos subjacentes à realização da presente ação preparatória são a apreciação da 

legalidade e da correção financeira das operações, bem como da atividade financeira nos 
respetivos domínios, em cumprimento do estabelecido no artigo 41.º, aplicável por remis-
são do n.º 3 do artigo 42.º, da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 
(LOPTC). 

4 Neste contexto, procedeu-se à identificação dos programas comunitários com incidência 
na Região Autónoma dos Açores para o período de programação financeira 2014-2020 e 
apurou-se o montante global das verbas transferidas para a Região, bem como para os 
beneficiários finais, em 2018. 

5 Fez-se também a análise dos fluxos financeiros com a União Europeia, na perspetiva da 
sua contabilização na Conta, com o propósito de verificar se os procedimentos adotados 
respeitaram os princípios orçamentais previstos na lei de enquadramento orçamental, as-
segurando, nomeadamente, o registo oportuno das operações no período contabilístico a 

                                                      
 Aprovado pela Resolução n.º 4/2018 do Plenário Geral do Tribunal de Contas, em sessão de 14-12-2018, publicada no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 09-01-2019, p. 1169, e no Jornal Oficial, II série, n.º 243, de 18-12-2018. 
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que respeitam, efetuando-se, deste modo, o acompanhamento de uma recomendação for-
mulada em anteriores Relatórios e Pareceres sobre a Conta.  

6 O resultado desta ação, incluindo a apreciação das respostas apresentadas em contraditó-
rio, irá integrar o Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores, o qual 
será baseado numa síntese das observações efetuadas nos relatos das respetivas ações 
preparatórias, sem prejuízo da adequada divulgação dos resultados dessas mesmas ações 
preparatórias. 

7 O âmbito da ação abrangeu as entidades do sector público regional e as operações realiza-
das no decurso de 2018. 

1.2. Condicionantes e limitações 

8 A informação constante do volume 1, relatório da Conta, no ponto referente às transferên-
cias da União Europeia , não é completa, nomeadamente no que respeita à identificação 
das comparticipações comunitárias contabilizadas pelas entidades do sector público ad-
ministrativo regional. Para além disso, não é apresentada informação sobre o montante 
global dos fundos comunitários transferidos para os Açores. 

9 Deste modo, a análise efetuada teve novamente por base os elementos obtidos junto das 
entidades intervenientes na gestão dos fundos comunitários . Dada a multiplicidade de 
entidades envolvidas a este nível, existe o risco de os dados recolhidos não contemplarem 
a plenitude das operações efetivamente realizadas no decurso do exercício.  

1.3. Contraditório 

10 Para efeito do contraditório institucional, em conformidade com o disposto no artigo 13.º 
da LOPTC, o relato foi remetido, na íntegra, ao Gabinete do Vice-Presidente do Governo 
Regional, à Direção  Regional do Orçamento e Tesouro e à Direção Regional do Planea-
mento e Fundos Estruturais, esta última na qualidade de Autoridade de Gestão do Pro-
grama Operacional Açores 2020. Para o mesmo efeito, foi ainda remetido um extrato do 
relato, na parte que lhes dizia respeito, aos órgãos de gestão do Fundo Regional para a 
Ciência e Tecnologia e da Associação Açoriana de Formação Turística e Hoteleira. 

11 Responderam o Gabinete do Vice-Presidente do Governo regional e o órgão de gestão do 
Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia. 

                                                      
 Pp. 27 a 32. 

 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P. (doc. 01.01); Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P. 
(01.02); Direção Regional do Planeamento e Fundos Estruturais (01.03); Direção Regional do Emprego e Qualificação 
Profissional (doc. 01.04); Fundo Regional do Emprego (doc. 01.05); Autoridade de Gestão do Programa Operacional 
COMPETE (doc. 01.06); Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia (doc. 01.07); Autoridade de Gestão do Programa 
Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas (doc. 01.08); Autoridade de Gestão do POISE (doc. 01.09); Autori-
dade de Gestão do POSEUR (doc. 01.10); Agência Nacional para o Programa ERASMUS+ (doc. 01.11); Agência Nacional 
para o Programa Juventude em Ação (doc. 01.12); Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial 
(doc. 01.13).    
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12 As respostas apresentadas em contraditório foram tidas em conta na elaboração do pre-
sente relatório e encontram-se transcritas em anexo, em conformidade com o disposto na 
parte final do n.º 4 do artigo 13.º da LOPTC. Serão também referidas, sintetizadas ou trans-
critas no Relatório e Parecer sobre a Conta da Região Autónoma dos Açores de 2018. As 
alterações efetuadas na sequência das respostas dadas em contraditório encontram-se re-
alçadas a cinzento. 

  



 

9 

2. Evolução das transferências 

13 Em 2018, os fundos comunitários transferidos para os Açores ascenderam a 292,5 milhões 
de euros , registando um decréscimo de 7,6 milhões de euros (-2,5%), comparativamente 
a 2017. 

Gráfico 1 – Fluxos financeiros da União Europeia para os Açores – 2015 a 2018 

 

14 Os pagamentos efetuados aos beneficiários finais ascenderam a 291,3 milhões de euros, 
com um aumento residual de 0,3% face ao ano anterior. Parte significativa daquela verba, 
totalizando 190,7 milhões de euros (65,5% do total), foi atribuída a entidades privadas. 

15 No período de 2015 a 2018, o grau de cobertura de projetos enquadrados no Plano Regional 
Anual por receitas comunitárias oscilou entre 16% e 27%: 

Gráfico 2 – Fundos comunitários destinados ao financiamento 
 da Administração Regional direta 

 

                                                      
 Para detalhe, cfr. Apêndice II. 

       

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2015/sratc-cra-2015.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2017/capitulos/18-310PCR2_Acao_preparatoria_FluxosUE.pdf
https://www.tcontas.pt/pt/actos/parecer-cra/sratc/2017/capitulos/18-310PCR2_Acao_preparatoria_FluxosUE.pdf
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16 No exercício em causa, verificou-se um decréscimo de 8,4 milhões de euros (-10,9%) das 
comparticipações comunitárias recebidas pela Administração Regional direta, essencial-
mente motivado pela diminuição das transferências do FEDER relativas ao Programa Ope-
racional Açores 2020. 

17 Refira-se ainda que, dos 68,8 milhões de euros transferidos para a Administração Regional 
direta, 23,1 milhões de euros (33,6%) tiveram por finalidade comparticipar projetos execu-
tados por entidades privadas, no âmbito de diversos sistemas de incentivos em vigor . 

  

                                                      
 Doc. 03.04. 
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3. Fundos comunitários 

3.1. Evidenciação na Conta 

18 As receitas provenientes de fundos comunitários arrecadadas pelo sector público adminis-
trativo regional  foram registadas na Conta nos mapas de execução orçamental que cons-
tituem o seu volume 2, nas rubricas de classificação económica identificadas no quadro 
seguinte :  

Quadro 1 – Fundos comunitários contabilizados na Conta 

    

  

  

    

    

    

 

19 A receita orçamental, que totalizou 115,3 milhões de euros, incluiu 22,7 milhões de euros 
(19,7%) registados no período complementar da receita, dos quais 20,9 milhões de euros 

                                                      
 Administração Regional direta, serviços e fundos autónomos e entidades públicas reclassificadas (cfr. volume 2 da Conta, 

pp. 14, 17, 373 a 456 do ficheiro). Os mapas com a despesa desenvolvida não incluíram as respetivas operações extraor-
çamentais. 

 Os serviços e fundos autónomos e as entidades públicas reclassificadas que inscreveram fundos comunitários nos seus 
mapas de execução orçamental estão identificados nos Apêndices III, IV, V e VI. 
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relativos à Administração Regional direta e 1,8 milhões de euros referentes ao Instituto de 
Alimentação e Mercados Agrícolas. 

Quadro 2 – Receita contabilizada no período complementar 

20 No relatório da Conta, identificam-se as receitas orçamentais e extraorçamentais da Admi-
nistração Regional direta por fundo comunitário e por programa operacional, bem como a 
receita registada no período complementar . A informação em referência está patente no 
quadro infra. 

Quadro 3 – Especificação da receita comunitária – Administração Regional direta 

 

 

                                                      
 No volume 1, relatório da conta, p. 27, refere-se que a receita registada no período complementar, ao abrigo da Resolução 
do Conselho do Governo n.º 31/2019, de 14 de março, ascendeu a 12,3 milhões de euros. A desagregação desse montante 
por fundo comunitário e por programa operacional foi efetuada com base nas informações obtidas junto das entidades 
intervenientes na gestão dos fundos comunitários. No âmbito da certificação da receita comunitária, verificou-se que o 
Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas também registou receita no período complementar (cfr. volume 2 da 
Conta, p. 430 do ficheiro, e doc.os 03.07 e 03.12). 

https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/e1eddeee-55dc-4fbf-813b-31d0db6076bc/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/e1eddeee-55dc-4fbf-813b-31d0db6076bc/pdfOriginal
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21 Porém, não é divulgada informação, com idêntico nível de desagregação, relativamente a 
alguns serviços e fundos autónomos e às entidades públicas reclassificadas. 

22 Ainda no relatório da Conta , também foram apresentados: 

 Informações sobre os apoios financeiros pagos diretamente pelo Instituto de Financi-
amento da Agricultura e Pescas, I.P., aos beneficiários finais, no âmbito do PRORU-
RAL+, do POSEI, do Programa Apícola Nacional, do Regime de Apoio à Reconversão 
e Reestruturação das Vinhas dos Açores e do Regime de Compensação dos Produtos 
da Pesca da Região Autónoma dos Açores;  

 Mapas com o registo contabilístico, a título experimental, em operações extraorça-
mentais, das entradas de fundos nas contas bancárias do PO Açores 2020  da desig-
nada Entidade Contabilística Região Autónoma dos Açores . 

23 As contas bancárias específicas dos fundos comunitários e respetivos fluxos financeiros 
registados em 2018 constam do quadro seguinte: 

Quadro 4 – Contas bancárias específicas dos fundos comunitários 

24 À semelhança do verificado no ano anterior, a listagem de contas bancárias constante do 
relatório da Conta  não apresenta as que estão domiciliadas no IGCP, E.P.E., relativas ao 
Programa Operacional da Competitividade e Internacionalização e ao Programa Operacio-
nal Açores 2020. 

                                                      
 Para detalhe sobre os elementos relativos aos fundos comunitários disponibilizados no volume 1, relatório da Conta, 
cfr. Apêndice VIII. No texto, assinalaram-se apenas os aspetos considerados mais relevantes para a presente análise. 

 Conforme referido no volume 1, relatório da Conta, pp. 3 e 115, o mapa de operações extraorçamentais da Entidade 
Contabilística Região, que se encontra em fase experimental, evidencia apenas os recebimentos dos fundos comunitários 
nas respetivas contas bancárias específicas. Os pagamentos não estão registados, uma vez que a entidade em apreço 
ainda não está «configurada» para a contabilização dessas operações. 

Volume 1, relatório da Conta, pp. 3, 278 e 279.

 Volume 1, relatório da Conta, p. 123 e doc.os 03.13 e 03.14. 
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3.2. Correção financeira e conformidade legal 

25 A certificação das importâncias registadas nos mapas de execução orçamental, bem como 
a apreciação da conformidade dos registos contabilísticos da receita e da despesa comuni-
tária com as normas estabelecidas nos diplomas de enquadramento e de execução orça-
mental, foi efetuada com base na informação obtida junto das entidades intervenientes na 
gestão dos diversos programas operacionais .  

26 Na sequência da análise efetuada, não foi possível certificar as seguintes verbas: 

 177,7 mil euros  referenciados como «Guias de receita das tesourarias», face à ausên-
cia de informação sobre o fundo e o programa comunitário, o projeto e a respetiva 
entidade executora; 

 113,1 mil euros  registados no âmbito do INTERREG/MAC, por falta de elementos so-
bre os projetos, respetivos chefes de fila e entidades executoras; 

 128,8 mil euros contabilizados em PRORURAL+, que não constam da informação dis-
ponibilizada pelo Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P. ; 

 207,9 mil euros inscritos pela Associação Açoriana de Formação Turística e Hoteleira 
em despesa orçamental «Transferências – União Europeia» , por falta de informação 
sobre o destinatário e a natureza da despesa.  

27 As operações em causa perfazem cerca de 627,5 mil euros.  

3.2.1. Análise da correção financeira 

28 A correção financeira das operações relativas aos fundos comunitários expressos nos ma-
pas de execução orçamental foi afetada pela falta de registos contabilísticos e pelo registo 
inadequado de operações . 

29 Faltaram os registos contabilísticos relativamente: 

                                                      
 Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P., Direção Regi-
onal do Planeamento e Fundos Estruturais, Direção Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Agência Nacional 
ERASMUS+ Educação e Formação, Agência Nacional para a Gestão do Programa Juventude em Ação, Autoridade de 
Gestão do Programa Inclusão Social e Emprego, Autoridade de Gestão do Programa Operacional Sustentabilidade e 
Eficiência no Uso de Recursos, Fundo Regional do Emprego e Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia. 

 Volume 1, relatório da Conta, p. 28. 

 Indicados no volume 1, relatório da Conta, p. 28, em «Interreg V Mac» – 69,7 mil euros –  e «PCT-MAC-MAC 2014-2020» 
– 79,2 mil euros –. Certificou-se a contabilização de 35,8 mil euros na Conta da Região (5,9 mil euros em 10-09-2019, e 
29,9 mil euros em 04-10-2019) relativos às transferências da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I.P., das com-
participações do FEDER no âmbito de projetos MAC (doc. 03.01).  

 Doc. 03.07. 

 Cfr. volume 2 da Conta, p. 437 do ficheiro. 

 A apreciação da correção financeira e da conformidade legal dos fluxos financeiros com a União Europeia teve por base 
as operações expressas nos mapas de execução orçamental que integram o volume 2 da Conta. 
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 Aos movimentos realizados nas contas bancárias específicas de fundos comunitá-
rios , nas quantias de 151 milhões de euros, a crédito , e de 150,3 milhões de euros, a 
débito . Estes movimentos, com natureza de receita e de despesa extraorçamental, 
respetivamente, não foram registados nos mapas da Administração Regional direta 
que constam do volume 2 da Conta, provocando distorções materialmente relevantes 
no total da receita e da despesa da Região, assim como no valor do saldo global da 
Conta. 

 Às transferências de 302,3 mil euros  de comparticipações do FEDER, no âmbito do 
Programa Operacional Açores 2020, pela Autoridade de Gestão do Programa Opera-
cional Açores 2020, para a Associação Turismo dos Açores (18,1 mil euros) , para o 
Observatório do Turismo dos Açores (636,59 euros) , para o Hospital de Santo Espí-
rito da Ilha Terceira, E.P.E.R. (14,5 mil euros)  e para as empresas públicas regionais 
Azorina, S.A., (4 mil euros)  e Ilhas de Valor, S.A. (265 mil euros). 

 Relativamente a esta última transferência, processada a coberto da Ordem de Paga-
mento n.º 65/2018, de 28-12-2018, da Autoridade de Gestão , verificou-se que a Dire-
ção Regional do Orçamento e Tesouro não procedeu à entrega da comparticipação do 

                                                      
 Os movimentos de entrada e de saída de fluxos financeiros nas contas bancárias específicas de fundos comunitários 
estão detalhados no Apêndice IX e Apêndice X.  

 Recebimentos de 90 milhões de euros na conta PO Açores2020, 55 milhões de euros na conta PO AçoresFSE e 6 milhões 
de euros na conta COMPETE2020 Açores (cfr. Apêndice IX ). 
 Pagamentos de 88 milhões de euros na conta PO Açores2020, 48,6 milhões de euros na conta PO AçoresFSE, 13,4 mi-
lhões de euros na conta COMPETE2020 Açores e 288,5 mil euros na conta PROCONVERGÊNCIA (cfr. Apêndice X). 

 A análise foi efetuada com base nas informações prestadas pela Autoridade de Gestão do Programa Operacional Açores 
2020, designadamente as ordens de transferências de comparticipação comunitária para os beneficiários finais (doc. 
03.04) e os registos constantes dos mapas resumo das receitas e despesas que integram o volume 2 da Conta, pp. 437 
a 455 do ficheiro. 

 

 Não foi possível apurar o motivo da divergência. 

 Falta de registo da Ordem de Pagamento n.º 51/2018, de 21-09-2018, no montante de 636,59 euros, relativo ao projeto 
«Green Gardens – Azores» (doc. 03.04). 

 Não foi possível apurar o motivo da divergência. 

 Falta de registo da Ordem de Pagamento n.º 49/2018, de 07-09-2018, no montante de 4 012,00 euros, relativo ao projeto 
«Estratégia para a Sustentabilidade» (doc. 03.04). 

 A OP 65/2018, de 28-12-2018, continha transferências na quantia global de 861,2 mil euros, tendo ficado por entregar 
apenas a verba destinada à Ilhas de Valor, S.A., doc. 03.04. 
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FEDER à entidade beneficiária, tendo a mesma transitado na Conta da Região, em 
saldo extraorçamental, para o exercício de 2019 . 

30 Foram registados inadequadamente: 

 Recebimentos e transferências de comparticipações comunitárias para os respetivos 
beneficiários, operados pelo Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia, no âmbito 
dos projetos «Mistic Seas I», «Mistic Seas II», «Mistic Seas III», «MOVE», «MarSP», 
«Geothermica» e «BiodivERsa3», entre outros. 

O Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia atua como coordenador e parceiro em 
projetos comparticipados por fundos comunitários, sendo, em alguns casos, mero in-
termediário das operações de financiamento. Nestas circunstâncias, deveria proceder 
ao registo das verbas destinadas a outras entidades em operações extraorçamentais, 
de modo a que as mesmas não afetassem o resultado da execução orçamental do 
exercício. 

Porém, não foi este o procedimento adotado na contabilização das referidas verbas . 

Com efeito, em 2018 foram arrecadados cerca de 3 milhões de euros de fundos comu-
nitários , registados como receita orçamental, apesar de parte desta verba, num mon-
tante que não foi possível apurar , ter como destinatárias finais entidades que execu-
taram projetos em parceria com o Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia.    

Por outro lado, no exercício em causa, o serviço registou incorretamente, como des-
pesa orçamental, transferências processadas para diversas entidades , envolvendo 
verbas na ordem de 1,1 milhões de euros . 

                                                      
 Cfr. volume 1, relatório da Conta, p. 327 do ficheiro, mapa «Operações extraorçamentais serviços integrados – movi-
mento das receitas e despesas do exercício de 2018 – Entregas do FEDER». 

 A propósito desta questão, o Presidente do Conselho Administrativo do Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia 
informou, em contraditório, que a entidade irá alterar o procedimento até agora adotado, no sentido de passar a registar 
em operações extraorçamentais as verbas provenientes de fundos comunitários destinadas a outras entidades.   

 Cfr. Apêndice III 
 No relatório e contas do Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia, referente ao exercício de 2018, não é divulgada 
informação que permita efetuar a distinção entre as verbas relativas a comparticipações comunitárias atribuídas à enti-
dade, na qualidade de beneficiário final (operações orçamentais) e as que lhe são disponibilizadas na qualidade de 
organismo intermédio, para posterior entrega aos respetivos beneficiários finais (operações extraorçamentais). 

 Cfr. Apêndice IV. 

 Dos quais: 164 600,00 euros contabilizados na rubrica de classificação económica 04.07.01 «Transferências correntes 
– Instituições sem fins lucrativos» e 902 992,27 euros na rubrica de classificação económica 04.09.01 «Transferências 
correntes – Resto do mundo – União Europeia – Instituições». Refira-se que nesta rubrica (04.09.01) foram registadas 
transferências para a Vice-Presidência do Governo, Emprego e Competitividade Empresarial, no total de 126 445,00 eu-
ros, destinados ao financiamento do projeto «MarSP», e para a Direção Regional para os Assuntos do Mar, na quantia 
de 17 569,20 euros, para o financiamento do projeto «Mistic Seas II». No âmbito dos trabalhos de certificação dos 
registos de receita comunitária na Conta da Região, não foi possível confirmar a inscrição destas transferências. Con-
tudo, comprovou-se a contabilização, durante o alargamento do período complementar para registo da receita, da trans-
ferência de 33 290,00 euros, do Fundo Regional da Ciência e Tecnologia para a Direção Regional para os Assuntos do 
Mar, realizada em 06-03-2019, para o financiamento do projeto «Mistic Seas III» (doc. 03.10). 
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 Recebimento da comparticipação nacional e de outras transferências não comunitá-
rias, no total de 19,4 mil euros , contabilizadas pelos fundos escolares, identificadas 
no Apêndice V, na rubrica de classificação económica 06.03.11 «Transferências cor-
rentes – Administração central – Serviços e fundos autónomos – Participação comu-
nitária em projetos cofinanciados». 

 Recebimento da quantia de 3 064,00 euros, registada pela Escola Profissional de Ca-
pelas na rubrica de classificação económica 10.09.01 «Transferências de capital – 
Resto do mundo – União Europeia – Instituições» , proveniente da Direção Regional 
da Ciência e Tecnologia, ao abrigo do sistema de incentivos financeiros regionais PRO-
CIENTIA . 

 À semelhança do verificado em anos anteriores , subsistem dúvidas sobre se foi ade-
quado o registo, em operações orçamentais, de uma verba na ordem dos 1,3 milhões 
de euros proveniente do FEDER, destinada a comparticipar financeiramente a execu-
ção de projetos promovidos pela Sociedade para o Desenvolvimento Empresarial dos 
Açores(SDEA), E.P.E.R. (905,7 mil euros) , pelo Serviço Regional de Proteção Civil e 
Bombeiros dos Açores (276,8 mil euros)  e pela Pousadas de Juventude dos Açores, 
S.A. (167,3 mil euros) . 

A dúvida prende-se com o facto de se desconhecer se tais verbas tinham sido previa-
mente disponibilizadas às referidas entidades, a título de adiantamento, pressuposto 
subjacente ao procedimento contabilístico adotado. 

3.2.2. Inobservância dos princípios orçamentais 

i) Princípios da transparência orçamental e da universalidade 

31 A informação divulgada na Conta  relativa aos fluxos financeiros com a União Europeia 
não é completa nem fiável. 

                                                      
 Dos quais 1,3 mil euros relativos à comparticipação nacional e 18,1 mil euros referentes a outras transferências de natu-
reza não comunitária (cfr. Apêndice V). 

 Cfr. volume 2 da Conta, p. 386 do ficheiro e Apêndice III. 
 Sistema de incentivos financeiros criado no âmbito do Sistema Científico e Tecnológico dos Açores, aprovado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 10/2012/A, de 26 de março.  

 Cfr. ação preparatória 18-310PCR2 – Fluxos financeiros com a União Europeia, p. 13. 

 «“Marca Açores – Uma Marca Agregadora de Valor Acrescentado para a Região”» – 366 013,23 euros –, «Capacitação e 
Desenvolvimento Empresarial na Região Autónoma dos Açores» – 162 580,09 euros –, «Fomento do Empreendedo-
rismo e Inovação na Região Autónoma dos Açores» – 206 299,46 euros – e «Internacionalização da Economia Açoriana» 
– 170 823,61 euros (doc. 03.04). 

 «Ampliação do Quartel de Bombeiros das Lajes do Pico» – 102 412,32 euros – e «Ampliação e Requalificação do Quartel 
da Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Santa Cruz das Flores» – 174 354,76 euros (doc. 03.04). 

 «Remodelação e Requalificação da Pousada de Ponta Delgada» – 167 313,07 euros (doc. 03.04). 

 No ponto relativo a Transferências da União Europeia (cfr. volume 1, relatório da Conta, pp. 27 a 32). 

https://dre.pt/application/file/a/553860
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32 No que respeita à execução orçamental , não foram apresentadas informações sobre as 
comparticipações comunitárias recebidas pelas entidades públicas reclassificadas , nem 
por alguns dos serviços e fundos autónomos , apesar de os mesmos terem inscrito nos 
seus mapas de execução orçamental receitas provenientes de fundos comunitários. 

33 Por outro lado, não é apresentada na Conta informação adicional sobre a despesa contabi-
lizada pelos serviços e fundos autónomos, designadamente pelo Fundo Regional para a 
Ciência e Tecnologia, na quantia de 903 mil euros, registada como «Transferências – União 
Europeia» , circunstância que afeta a sua compreensibilidade, dada a ausência de notas 
explicativas.    

34 Ainda a propósito da matéria relacionada com a execução orçamental, verificou-se que o 
Fundo Regional para a Ciência e Tecnologia, na qualidade de intermediário de operações 
de financiamento, contabilizou incorretamente em receita e despesa orçamental movi-
mentos de fundos comunitários destinados a outras entidades, procedimento que afetou 
o saldo da execução orçamental do exercício em apreciação. 

35 É de assinalar igualmente que, à semelhança do constatado relativamente às Contas de 
anos anteriores, os fluxos financeiros associados à movimentação de verbas nas contas 
bancárias específicas dos fundos comunitários, tituladas pela Direção Regional do Orça-
mento e Tesouro, apesar de divulgados na Conta, não foram objeto de contabilização.  

36 Como foi referido, está em causa a não evidenciação contabilística de receita na ordem dos 
151 milhões de euros e de despesa no valor de cerca de 150,3 milhões de euros , omissões 
que afetam a fiabilidade da informação disponibilizada na Conta, a qual não reflete, de 
forma verdadeira e apropriada, a gestão conferida a estes recursos, face às distorções ma-
terialmente relevantes na expressão da receita e da despesa contabilizada e no saldo global 
que transita para o ano económico seguinte. Em contraditório, a Vice-Presidência do Go-
verno, Emprego e Competitividade Empresarial alegou, em síntese, que todos os movimen-
tos de verbas associados às contas bancárias específicas dos fundos comunitários foram 
contabilisticamente registados na designada “Entidade Contabilística Região”, em execu-
ção de um conjunto de procedimentos, mantendo a argumentação aduzida no âmbito do 
Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017. A propósito da “Entidade Contabilística Região”, 

                                                      
 Capítulo III do volume 1, relatório da Conta, pp. 16 a 44. 

 Cfr. Apêndice VI. 
 Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas (5,6 milhões de comparticipações do FEADER – PRORURAL+); Fundo 
Regional de Ação Cultural (30,4 mil euros de comparticipações FEDER – MAC); Fundo Regional do Emprego (20,3 mi-
lhões de euros de comparticipações FSE – PO Açores 2020 e 1,8 milhões de euros de comparticipações FSE – POISE); 
Escola Profissional de Capelas (1,3 milhões de euros de comparticipações FSE – PO Açores 2020) e Fundo Regional da 
Ciência e Tecnologia (1,5 milhões de euros de comparticipações FSE – PO Açores 2020 e 5 mil euros de comparticipações 
FEDER – PO Açores 2020), cfr. Apêndice III.    
 Volume 1, relatório da Conta, p. 425 do ficheiro. 

 Na despesa orçamental, 1,1 milhões de euros, e, em receita orçamental, uma quantia que não foi possível determinar, 
cfr. ponto 3.2.1. e Apêndices III e IV. 

 Cfr. ponto 3.2.1., supra, e Apêndices IX e X. 
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o Tribunal já assinalou que só estará em condições de proceder ao exame da respetiva 
atividade quando existir um adequado quadro normativo que a regule . 

37 Tal facto traduz o incumprimento dos princípios orçamentais da universalidade e da trans-
parência . 

38 Para além disso, continuam a não ser apresentados dados sobre o montante global dos 
fundos comunitários transferidos para os Açores. Sobre o assunto, a Vice-Presidência do 
Governo, Emprego e Competitividade Empresarial esclareceu, em sede de contraditório, 
que «Apenas por falta de informação adicional daquelas entidades, não se encontram men-
cionados no Volume I os montantes detetados pela Secção Regional dos Açores do Tribu-
nal de Contas», reiterando o compromisso de «…diligenciar para que a Conta contemple a 
totalidade dos fundos transferidos para a Região, provenientes de fundos da UE». No rela-
tório da Conta, foi apresentada uma síntese dos fundos comunitários FEADER, FEAGA e 
FEAMP transferidos pelo Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I.P. . No en-
tanto, não foram evidenciadas as transferências concretizadas pela Agência para o Desen-
volvimento e Coesão, I.P, relativas ao FEDER, ao FSE e ao Fundo de Coesão, nem as reali-
zadas pela Autoridade de Gestão do POISE, referentes a comparticipações atribuídas no 
âmbito do FSE. 

39 As situações descritas implicaram a inobservância do princípio da transparência orçamen-
tal, consagrado no artigo 19.º, n.º 3, da Lei de enquadramento orçamental . 

ii) Princípio da anualidade  

40 Em 2018, tal como sucedera em anos anteriores, o período complementar da execução 
orçamental da receita proveniente de fundos comunitários foi alargado até ao final de 
março do ano seguinte. O fundamento invocado pelo Governo para o alargamento desse 
período foi, uma vez mais ,«…o montante significativo da despesa comparticipada por 
fundos da União Europeia paga no final do ano económico de 2018», sendo «…essencial 
refletir, no exercício económico de 2018, a comparticipação comunitária da despesa execu-
tada no referido ano» .  

                                                      
 De qualquer modo, as alegações apresentadas contradizem a informação divulgada no volume 1, relatório da Conta, 
p. 115, segundo a qual «…à semelhança do ano de 2017, o pagamento efetivo às entidades beneficiárias [das compartici-
pações comunitárias], no exercício económico de 2018, ainda não foi efetuado pela Entidade Contabilística Região, por 
esta não se encontrar configurada para assumir o registo de operações de despesa». Por conseguinte, os mapas da 
Administração Regional direta que constam do volume 2 da Conta não refletem, de forma verdadeira e apropriada, os 
resultados da execução orçamental de 2018, na parte relativa às verbas provenientes de fundos comunitários.  

 Artigo 3.º, n.º 1, da LEORAA e artigos 9.º, n.º 2, e 19.º, n.º 3, da Lei de enquadramento orçamental, respetivamente. 

 Volume 1, relatório da Conta, pp. 30 a 32. 

 Aprovada pelo artigo 2.º da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro, em vigor desde 12-09-2015, à exceção dos artigos 3.º e 
20.º a 76.º, que apenas produzem efeitos a partir de 01-04-2020, nos termos do disposto no n.º 2 do seu artigo 8.º, com 
a redação conferida pela Lei n.º 37/2018, de 7 de agosto.  

 Cfr. Resoluções do Conselho do Governo n.os 10/2017, de 21 de fevereiro, e 27/2018, de 9 de março.  

 Alargamento operado pela Resolução do Conselho do Governo n.º 31/2019, de 14 de março. 

https://dre.pt/application/file/a/70262677
https://dre.pt/application/conteudo/216516
https://dre.pt/application/file/a/70262677
https://dre.pt/application/file/a/70262677
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/4c7559f8-5775-4d24-a20d-86813f6390f4/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/91215314-8235-4cde-aa1e-d47331f8a177/pdfOriginal
https://jo.azores.gov.pt/api/public/ato/e1eddeee-55dc-4fbf-813b-31d0db6076bc/pdfOriginal
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41 No exercício de 2018, dos 68,8 milhões de euros de comparticipações comunitárias conta-
bilizados na Conta pela Administração Regional direta, cerca de 20,9 milhões de euros 
(30,5%) foram registados no período complementar da receita, dos quais, 12,3 milhões de 
euros (17,8%) foram contabilizados durante o alargamento do período complementar. 

42 Verificou-se também que o Instituto de Alimentação e Mercados Agrícolas registou 1,8 mi-
lhões de euros no período complementar da receita, representando 31,9% das verbas pro-
venientes de fundos comunitários  e 5,5% do total das receitas desta natureza registadas 
pelos serviços e fundos autónomos (excluindo as entidades públicas reclassificadas). 

43 A situação descrita consubstancia a inobservância do princípio da anualidade, legalmente 
fixado , o qual não pode ser afastado por ato da Administração sem fundamento na lei, 
matéria sobre a qual o Tribunal já se pronunciou no Relatório e Parecer sobre a Conta de 
2016, para onde se remete .  

  

                                                      
 No montante de 5,6 milhões de euros (cfr. Apêndice III). 
 Artigo 17.º, n.º 1, da Lei das Finanças das Regiões Autónomas, artigo 2.º da LEORAA e artigo 14.º, n.º 1, da Lei de enqua-
dramento orçamental. O n.º 4 do citado artigo 14.º da Lei de Enquadramento Orçamental admite a possibilidade de 
existir um período complementar, «… nos termos previstos no decreto-lei de execução orçamental», portanto, para a 
execução do Orçamento do Estado que, em qualquer caso, termina em 13 de janeiro para o pagamento de despesa e em 
18 de janeiro para a cobrança de receita por conta da execução orçamental do ano anterior (cfr., por último, n.os 4,5 e 6 
do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 34/2019, de 28 de junho –  decreto-lei de execução do Orçamento do Estado para 2019). 

 Ponto 8, pp. 55 a 58. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2016/sratc-cra-2016.pdf
https://dre.pt/application/file/a/499605
https://dre.pt/application/conteudo/216516
https://dre.pt/application/file/a/70262677
https://dre.pt/application/file/a/70262677
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4. Conclusões 

44 Com base nas observações constantes nos pontos anteriores, destacam-se as seguintes 
conclusões: 

 Na Conta, continua sem ser apresentada informação acerca do valor 
global dos fundos comunitários transferidos para os Açores, 
desconhecendo-se, inclusivamente, a proveniência das verbas 
registadas a este título por alguns serviços e fundos autónomos e pelas 
entidades públicas reclassificadas, ao nível do respetivo enquadramento 
por programa e por fundo comunitário. Por outro lado, a informação 
divulgada não observa as características qualitativas da 
compreensibilidade e da fiabilidade (pontos 3.1. e 3.2.). 

 De acordo com a informação prestada pelas entidades intervenientes na 
gestão destas verbas, mas salvaguardando os eventuais ajustamentos 
que viessem a revelar-se necessários se não existissem as limitações 
descritas, verifica-se que, em 2018: 

 os fundos comunitários transferidos para os Açores 
ascenderam a 292,5 milhões de euros, menos 7,6 milhões de 
euros (-2,5%) do que em 2017 (ponto 2.); 

 as comparticipações pagas aos beneficiários finais totalizaram 
291,3 milhões de euros – acréscimo de 728,4 mil euros (+0,3%) 
face ao ano anterior –, dos quais 190,7 milhões de euros (65,5% 
do total) foram atribuídos a entidades privadas (ponto 2.). 

 À semelhança do verificado nos anos anteriores, os fluxos financeiros 
associados à movimentação de verbas nas contas bancárias específicas 
de fundos comunitários, apesar de divulgados na Conta, não foram 
objeto de registo contabilístico (pontos 3.2.1. e 3.2.2.).  

Estão em causa receitas na ordem dos 151 milhões de euros e despesas 
no valor de cerca de 150,3 milhões de euros, que não foram 
contabilisticamente evidenciadas (pontos 3.2.1. e 3.2.2.). 

 A falta de relevação contabilística de operações envolvendo fundos 
comunitários implica a inobservância dos princípios da universalidade e 
da transparência, consagrados nos artigos 9.º, n.º 2, e 19.º, n.º 3, da Lei 
de enquadramento orçamental, e afeta a fiabilidade da Conta, por não 
refletir de forma verdadeira e apropriada a gestão conferida a estes 
recursos (ponto 3.2.2.).  

 Na Conta, foram contabilizadas em receitas orçamentais verbas 
provenientes de fundos comunitários, no valor global de 115,3 milhões 
de euros, correspondente às importâncias arrecadadas pelas diversas 
entidades que integram o perímetro orçamental. Deste montante, 
22,7 milhões de euros (19,7%) foram registados no período 
complementar da receita, que foi administrativamente alargado até 
31-03-2019, sem fundamento legal, situação que consubstancia a 
violação do princípio da anualidade (pontos 3.1. e 3.2.2.). 
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 As omissões e os procedimentos adotados na inscrição contabilística de 
determinadas operações, com inobservância dos princípios orçamentais 
da universalidade, da anualidade e da transparência, afetam a legalidade 
e a correção financeira dos valores apresentados na Conta (ponto 3.2.).  
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5. Acompanhamento de recomendações 

45 No Relatório e Parecer sobre a Conta de 2017, foi reiterada a seguinte recomendação : 

16.ª 

Adotar procedimentos contabilísticos adequados, que assegurem o 
registo oportuno dos movimentos associados aos fluxos financeiros 
com a União Europeia, mediante a evidenciação contabilística, em 
operações orçamentais e extraorçamentais, dos movimentos das 
correspondentes contas bancárias. 

Não 
acatada 

 

46 Os movimentos associados às contas bancárias específicas dos fundos comunitários con-
tinuam a não ter expressão contabilística no volume 2 da Conta da Região. 

47 No volume 1, relatório da Conta, foi apresentado o mapa de operações extraorçamentais  
da designada Entidade Contabilística Região Autónoma dos Açores, que se encontra em 
fase experimental . Nesse mapa, foram inscritas as entradas dos fundos do Programa 
Operacional Açores 2020 nas contas bancárias específicas. Contudo, não foi efetuado qual-
quer registo das saídas dos fundos, uma vez que a entidade contabilística em referência 
ainda não está «configurada para assumir o registo de operações de despesa» . 

  

                                                      
 P. 103 do ficheiro. 

 Cfr. volume 1, relatório da Conta, p. 278 do ficheiro. 

 Cfr. volume 1, relatório da Conta, p. 3. 

 Cfr. volume 1, relatório da Conta, p. 115. 

https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/PareceresTribunalContas/pareceres-craa/Documents/2017/sratc-cra-2017.pdf
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Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas, 5 de dezembro de 2019. 

O Juiz Conselheiro, 

 

(Araújo Barros) 

  



 

25 

 

 

 

 

Ficha técnica 

 

  



 

26 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexos 



 

27 

Anexo I – Resposta apresentada em contraditório pela Vice-Presidência do Governo, Emprego  
e Competitividade Empresarial 

 



 

28 

 
 

 

 



 

29 

Anexo II – Resposta apresentada em contraditório pelo Fundo Regional para a Ciência  
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